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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI - SP257220

PAULO EDUARDO PRADO - MS015026A
AGRAVADO : MARIA HELENA DE DEUS REIS
ADVOGADOS : MARCELLO JOSÉ ANDREETTA MENNA - MS019293
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GABRIEL DE FREITAS DA SILVA - MS021996
GIOVANNA LIMA DE SOUZA - MS025214

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÃNCIA. SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, revela-se inadmissível o processamento 
de recurso especial interposto contra decisão monocrática, porquanto um dos pressupostos 
para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias ordinárias. 
2. Incidência da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÃNCIA. SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, revela-se inadmissível o processamento 
de recurso especial interposto contra decisão monocrática, porquanto um dos pressupostos 
para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias ordinárias. 
2. Incidência da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SEGURADORA LÍDER DO 
CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT S.A. contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial com os seguintes 
fundamentos (e-STJ, fls. 405-406; grifos diverso do original):

 
Mediante análise do recurso de SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO 
DO SEGURO DPVAT SA, o recurso especial foi interposto contra decisão 
monocrática proferida pelo Tribunal a quo.
Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal 
de origem antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF).
É, pois, pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do recurso 
especial pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão 
colegiado do Tribunal de origem.
Nesse sentido, o AgInt nos EDcl no AREsp 1571531/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 20/5/2020.
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

A parte agravante sustenta que se trata de "decisão proferida em última 
Instância por Tribunal Estadual e foram esgotadas, por completo, as vias recursais" (e-
STJ, fl. 416).

Ademais, reitera as razões do recurso especial.

A agravada não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 435).

É o relatório.

VOTO

Conforme previsto no art. 105, inciso III, da Constituição Federal, compete 
ao Superior Tribunal de Justiça  julgar, em recurso especial, as causas decididas, em 
única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios.

Nesse sentido, para a admissibilidade do recurso especial é necessário o 
esgotamento das instâncias ordinárias.

Essa orientação está prevista também no enunciado da Súmula 281/STF, 
aplicada por esta Corte Superior por analogia, segundo o qual "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada".

Na hipótese, constata-se que a apelação foi julgada no Tribunal de origem 
por decisão monocrática do Desembargador relator (e-STJ, fls. 299-310).

A parte agravante, no entanto, não interpôs o recurso cabível contra a 
decisão unipessoal, de forma que não se verifica o exaurimento das instâncias.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 281 DO 
STF. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça "julgar, em recurso especial, as 
causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios", 

Documento eletrônico VDA41670094 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 23/05/2024 15:28:29
Código de Controle do Documento: e80a06f8-c9c3-42ed-ad1e-785ddc9baad9



nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. Assim, é pressuposto de 
admissibilidade do apelo excepcional o esgotamento dos recursos cabíveis 
na instância ordinária (Súmula n. 281 do STF).
2. Não ocorre o necessário exaurimento de instância ordinária quando os 
embargos de declaração são apreciados em decisão monocrática.
3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.209.753/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. 
CANCELAMENTO DE VÔO. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, OPOSTOS CONTRA DECISÃO COLEGIADA, JULGADO 
MONOCRATICAMENTE. NÃO EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 
281/STF.
1. O recurso especial é inadmissível quando couber, perante o Tribunal de 
origem, recurso contra a decisão impugnada.
2. Ausente o exaurimento de instância, aplica-se, por analogia, a Súmula 281 
do STF. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.948.684/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 9/12/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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GIOVANNA LIMA DE SOUZA - MS025214

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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